
HABEAS CORPUS Nº 791312 - GO (2022/0394538-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : IZAEL RIBEIRO REIS
CORRÉU : JULIO CESAR DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
PARCIAL. REDUÇÃO DA PENA EM PATAMAR INFERIOR A 
1/6. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente e a fixação da pena pela prática do 
crime de roubo majorado, questionando-se a dosimetria 
aplicada, em especial a exasperação da pena-base e a fração de 
redução pela atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: 
(i) A admissibilidade do habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio, sendo necessário analisar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício; 
(ii) A idoneidade da fundamentação empregada para a 
exasperação da pena-base a título da culpabilidade.
(iii) A adequação da fração de redução aplicada na segunda fase 
da dosimetria em razão da confissão parcial do réu, 
questionando-se a fundamentação para a adoção de um 
patamar inferior a 1/6.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, não admite o uso 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
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caso, conforme entendimento da Terceira Seção desta Corte.
4. A exasperação da pena-base se deu mediante fundamento 
idôneo (culpabilidade - ousadia e afronta à tranquilidade social - 
elevado grau de reprovabilidade).
5. No que se refere à dosimetria, a jurisprudência do STJ é firme 
ao considerar que o patamar de redução em virtude da confissão 
espontânea não está fixado em 1/6, sendo possível uma redução 
inferior, desde que devidamente fundamentada. No presente 
caso, as instâncias ordinárias justificaram a redução inferior a 1/6 
em razão da confissão parcial, o que é compatível com a 
jurisprudência desta Corte.
6. A revisão da dosimetria é admissível apenas em casos de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não foi 
demonstrado na presente impetração. A individualização da 
pena realizada pelas instâncias ordinárias observou os 
parâmetros legais e o princípio da proporcionalidade, não 
havendo motivo para a intervenção excepcional deste Tribunal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : IZAEL RIBEIRO REIS
CORRÉU : JULIO CESAR DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
PARCIAL. REDUÇÃO DA PENA EM PATAMAR INFERIOR A 
1/6. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente e a fixação da pena pela prática do 
crime de roubo majorado, questionando-se a dosimetria 
aplicada, em especial a exasperação da pena-base e a fração de 
redução pela atenuante da confissão espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: 
(i) A admissibilidade do habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio, sendo necessário analisar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício; 
(ii) A idoneidade da fundamentação empregada para a 
exasperação da pena-base a título da culpabilidade.
(iii) A adequação da fração de redução aplicada na segunda fase 
da dosimetria em razão da confissão parcial do réu, 
questionando-se a fundamentação para a adoção de um 
patamar inferior a 1/6.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, não admite o uso 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
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caso, conforme entendimento da Terceira Seção desta Corte.
4. A exasperação da pena-base se deu mediante fundamento 
idôneo (culpabilidade - ousadia e afronta à tranquilidade social - 
elevado grau de reprovabilidade).
5. No que se refere à dosimetria, a jurisprudência do STJ é firme 
ao considerar que o patamar de redução em virtude da confissão 
espontânea não está fixado em 1/6, sendo possível uma redução 
inferior, desde que devidamente fundamentada. No presente 
caso, as instâncias ordinárias justificaram a redução inferior a 1/6 
em razão da confissão parcial, o que é compatível com a 
jurisprudência desta Corte.
6. A revisão da dosimetria é admissível apenas em casos de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não foi 
demonstrado na presente impetração. A individualização da 
pena realizada pelas instâncias ordinárias observou os 
parâmetros legais e o princípio da proporcionalidade, não 
havendo motivo para a intervenção excepcional deste Tribunal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 708):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
IZAEL RIBEIRO REIS, em que se aponta como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (Apelação Criminal n. 
5175172-33.2022.8.09.0175).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 8 meses de reclusão, 
em regime inicial semiaberto, pela prática do delito descrito no 157, 
§2º, II, do Código Penal.

A impetrante sustenta que a dosimetria da pena deve ser revista, por 
entender ser indevida a valoração negativa da circunstância judicial 
relativa à culpabilidade. Alega, ainda, ser de rigor a aplicação de 1/6 
na segunda fase do cálculo da pena, em razão da incidência da 
atenuante da confissão espontânea.

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação do 
paciente até o julgamento final deste writ. No mérito, pretende o 
redimensionamento da pena do paciente, a fim de que seja afastado o 
acréscimo da pena-base em razão da valoração negativa da 
culpabilidade e que seja reduzida a pena no patamar de 1/6 na 
segunda fase da dosimetria.

É, no essencial, o relatório.

Decido.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 718-728 pelo não 
conhecimento do writ ou, superada a preliminar, pela denegação da ordem.
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É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 703/704):

Do apenamento.

Da redução da pena ao mínimo legal:

Na primeira fase, concessa venia da sugestão ministerial de 2º grau, a 
sentença procedeu com desacerto apenas ao negativar os seguintes 
vetores:

“Personalidade” (personalidade deformada - fundamento inidôneo pois 
é critério a ser analisado via estudos psicológicos e biopsicológicos);

Circunstância do crime” (grave ameaça para subtração - elemento 
inerente ao tipo penal);

De forma que, subsiste uma circunstância negativada 
(culpabilidade - ousadia e afronta à tranquilidade social - elevado 
grau de reprovabilidade) ao meu ver, acertadamente, pela 
instância singela.

Não havendo outras circunstâncias negativas, imperativo o decote dos 
dois vetores acima mencionados (personalidade e circunstâncias), 
impondo o redimensionamento da pena base, não ao mínimo legal, 
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mas ao patamar de 04 anos e 09 meses de reclusão.

Na fase intermediária, reconhecida a atenuante da confissão 
espontânea na sentença, mantenho o patamar de 06 meses de 
redução fixados na instância ad quo, modificando-a ao patamar 
de 04 anos e 03 meses.

No derradeiro estágio da dosimetria, aplico o acréscimo de 1/3 (um 
terço), considerando que, na prática do delito, houve grave ameaça 
exercida em concurso de agentes, conforme analisado pela juízo 
singular, adequando-a ao patamar de 05 anos e 08 meses de 
reclusão.

Em atenção ao princípio da proporcionalidade reajusto a pena de 
multa para 15 dias- multa. Perfaz-se a pena, agora, 05 anos e 08 
meses de reclusão, acrescida de 15 dias-multa , mantido o regime 
semiaberto, bem assim, todos os demais termos da sentença 
vergastada.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 157 DO CÓDIGO PENAL - 
CP. ROUBO. PRÁTICA DO DELITO DURANTE RECENTE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA E CONTRA PESSOA 
QUE SE ENCONTRAVA EM VIA PÚBLICA NA ESPERA DE 
TRANSPORTE COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE. OUSADIA 
DA CONDUTA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DA CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CABIMENTO DE REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ reconheceu maior reprovabilidade do 
delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido três 
dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, 
contra vítima que esperava o transporte coletivo (circunstância judicial 
da culpabilidade desfavorável).

2. Com efeito, "[a] prática de crime durante o recente gozo de 
liberdade provisória é fundamento idôneo para configurar a 
culpabilidade desfavorável e justificar a exasperação da pena-base" 
(AgRg no AREsp n. 1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020).

Outrossim, a circunstância de o roubo ter sido cometido contra 
pessoa que se encontrava em via pública, na espera do transporte 
coletivo, revela ousadia do comportamento da acusada, 
autorizando maior censura. Precedente.

3. Nessas condições, constata-se que os elementos concretos 
apontados pelo TJ não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo 
plausível a valoração negativa da vetorial da culpabilidade.

4. Considerando a primariedade da acusada, a quantidade da pena 
imposta (4 anos de reclusão) e a circunstância judicial desfavorável da 
culpabilidade, adequado o regime inicial semiaberto para cumprimento 
da pena aplicada.
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.079.857/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

De outro lado, a defesa alega ser de rigor a aplicação de 1/6 na 
segunda fase do cálculo da pena, em razão da incidência da atenuante da confissão 
espontânea.

No caso, as instâncias de origem procederam à atenuação da pena em 
razão da confissão em patamar inferior a 1/6, haja vista a confissão parcial, o que 
está em consonância com a jurisprudência desta 5ª Turma:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES NA REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO. CONFISSÃO. 
INCIDÊNCIA. PATAMAR INFERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Sendo a Revisão Criminal uma ação e não um recurso, é 
amplamente majoritário o entendimento de que não cabem embargos 
infringentes na Revisão Criminal.

2. O nosso Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
atenuantes e agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.

3. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se 
no sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição 
para cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a 
ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador 
ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à fração 
paradigma estar concretamente fundamentado. Precedentes.

4. No presente caso, tendo a confissão apresentada do crime de 
latrocínio sido qualificada, uma vez que o acusado assume que 
matou a vítima em legítima defesa, além dele não ter assumido a 
subtração, justificada a redução da pena em fração inferior a 1/6.

5. Agravo regimental parcialmente provido para conhecer do recurso 
especial.

(AgRg no REsp n. 2.124.779/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. INSURGÊNCIA CONTRA A 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO DE 1/12 (UM DOZE AVOS) EM RAZÃO DA 
CONFISSÃO QUALIFICADA. ARESTO IMPUGNADO AMPARADO 
PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE 
RELATIVA AO MEIO DE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
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anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em razão da 
confissão ter sido parcial, entende ser cabível a redução da pena 
em fração inferior a 1/6 (um sexto). Precedentes.

III - A par disso, não há ilegalidade na adoção de fração inferior a 1/12 
(um doze avos), haja vista a parcialidade da confissão.

Portanto, não assiste razão ao pleito defensivo de compensação 
integral entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante 
relativa ao meio de impossibilitou a defesa da vítima.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 824.963/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0394538-6 HC 791.312 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201601140392  51751723320228090175

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : IZAEL RIBEIRO REIS 
CORRÉU : JULIO CESAR DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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